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			Dedico esta obra a todas as pessoas que reconhecem a importância de buscar conhecer melhor o real impacto da pandemia de COVID-19 não apenas em nossa saúde e bem-estar, mas também em nossas vidas.


		


  






			APRESENTAÇÃO


			Da Peste bubônica ao novo Coronavírus: lições (des)aprendidas


			[...] o medo chegou e se instalou. A morte poderia vir de qualquer um a qualquer momento. As pessoas se esquivavam uma das outras nas calçadas, evitavam conversas; caso se falassem, viravam o rosto para evitar a respiração do outro. As pessoas começaram a se isolar, aumentando o pânico.1


			Essa citação refere-se à Gripe espanhola. Em 1918, surgiu um vírus influenza que se espalhou mundialmente e era letal, marcando a história da humanidade. Pois bem, qualquer semelhança não é mera coincidência: peste bubônica, varíola, cólera, gripe espanhola, gripe suína. Essas são pandemias que assolaram a população humana mundial em diferentes momentos da História. A COVID-19, nome da doença causada pelo novo Coronavírus (Sars-Cov-2) é a pandemia do momento. 


			No ano de 2020, mais de 200 países já foram afetados. Na data de hoje, faltando exatamente 70 dias para o fim do ano, já são mais de 40 milhões de casos confirmados e mais de um milhão de óbitos. Se olharmos a pandemia “mais de perto”, perceberemos que a COVID-19 tem a capacidade de trazer à tona para reflexão (e desejável ação) problemas de saúde pública antigos, mas de enorme relevância para promover a saúde com integralidade e equidade. 


			Nesta obra, a pandemia é observada de várias lentes e analisada de maneira interdisciplinar e holística. Percebe-se o desejo de extrapolar o conhecimento além do reducionismo biológico. Aqui, essa doença humana é vista como um mecanismo biológico associado às condições de vida dos grupos populacionais, conseguindo alcançar assim uma abordagem social do processo saúde-doença-cuidado, abordagem essa tão fundamental nos tempos atuais. Contemplar a temática da COVID-19 com um olhar atento aos seus potenciais impactos na saúde da população é uma oportunidade ímpar de registrar esse momento histórico, incentivando o processo de colheita de lições aprendidas para as próximas pandemias que poderão surgir ao longo do tempo.


			Assim, enquanto organizadora deste livro, tive a oportunidade de usar as mesmas lentes usadas pelos autores dos doze capítulos que compõem esta obra e detectar impactos da COVID-19 em diferentes setores: história de epidemias e pandemias, aspectos genéticos, automedicação e uso apropriado de medicamentos, saúde mental, tecnologias da informação em saúde, discussões de gênero, espiritualidade, religião, exercícios físicos, educação e trabalho remoto. A riqueza desse material é inquestionável e permite que o leitor faça seus próprios desdobramentos sobre o tema.


			Por fim, sabemos que estamos vivenciando um momento de incertezas. Um momento único: inesperado, inovador e desafiador. Eis que o novo Coronavírus nos fez reféns e, de repente, nos vemos “presos” em casa, inclusive trabalhando em casa. Higienizamos as mãos com grande frequência, usamos álcool em gel “a torto e a direito” e não saímos de casa sem a nossa máscara facial. Enquanto epidemiologista, não posso deixar de trazer algumas provocações: todos os brasileiros têm casa para ficarem “presos”? Todos têm trabalho digno? Todas as comunidades têm saneamento básico? Todos têm acesso a álcool em gel e a máscaras faciais? Não deixemos de enxergar o que agora está escancarado mais do que nunca. E quais os antídotos que temos para usar nesse momento contra a COVID-19? Informação. Educação. Comunicação efetiva. Empatia. Busca de Equidade. Solidariedade. Esses antídotos são isentos de prescrição médica... e costumam fazer milagres!


 
 

			Edlaine Faria de Moura Villela.


			Epidemiologista, bióloga Sanitarista.


			Organizadora do Livro.


			


Nota
 

			

				

					1. Extraído de: A grande gripe. John M. Barry, 2020. 1. ed, p. 247. Edição brasileira da obra: The Great Influenza, 1947.


				


			


		






			PREFÁCIO


			A pandemia de COVID-19 é o maior desafio para a saúde global em um século, além de também estar produzindo profundas repercussões socioeconômicas. A divulgação de estudos e pesquisas que buscam compreender todas as implicações da atual pandemia é um passo necessário para que se construam sistemas de saúde mais resilientes e se fortaleça a capacidade de preparação, detecção e resposta à uma futura pandemia que certamente ocorrerá, ainda que não consigamos predizer quando ou com que gravidade.


			Todas as doenças emergentes requerem o desenvolvimento de pesquisas científicas em diversos campos do conhecimento, capazes de ampliar a compreensão sobre o novo e, até então desconhecido, agente infeccioso. Esse é o passo fundamental para que seja possível o estabelecimento de medidas de prevenção e controle; elaboração de protocolos clínicos; e o desenvolvimento de testes diagnósticos, medicamentos e vacinas, entre outros aspectos relevantes. A COVID-19, ao combinar, de forma inusitada, desde a ocorrência da Gripe Espanhola no início do século XX, uma rápida capacidade de disseminação com elevada virulência, colocou essa necessidade de produção de evidências científicas também em um nível nunca antes experimentado.


			Apesar da sua emergência tão recente, a COVID-19 já é objeto de uma produção científica em volume sem precedentes, o que tem apoiado um progressivo aperfeiçoamento da resposta por parte do setor saúde, embora ainda existam inúmeros aspectos que requerem maior aprofundamento. Nesse sentido, a publicação do livro COVID-19 na SAÚDE & INTERDISCIPLINARIDADE: o impacto social que uma crise de saúde pública pode gerar, organizado pela prof. Edlaine Faria de Moura Villela apresenta tópicos de muita relevância para a compreensão de vários aspectos da pandemia, adaptados ao contexto brasileiro. Essa produção de conhecimentos quase em tempo real, uma característica recente dos estudos científicos, tem a vantagem de permitir o compartilhamento de informações e pesquisas praticamente de forma simultânea ao objeto que está sendo estudado, nesse caso o próprio desenrolar da pandemia. Ao mesmo tempo, essa condição exige uma cautela adicional em relação a alguns achados que poderão ser contestados ou relativizados com a realização de estudos posteriores que contarão, a seu favor, com mais tempo de observação e poderão se apoiar em um volume maior de publicações anteriores.


			A presente obra cobre diversos temas relacionados à pandemia. No Capítulo 1 “A emergência do vírus Rocio e do novo Coronavírus: o velho novo de novo” de autoria da organizadora do livro, é realizado um paralelo entre essas duas emergências de saúde pública: a epidemia de encefalite pelo vírus Rocio que ocorreu entre 1975 e 1978 no litoral sul do estado de São Paulo e a atual pandemia de COVID-19. A autora busca identificar os traços comuns que se manifestam em termos da resposta sanitária, social e política em epidemias por doenças emergentes, apesar das enormes diferenças epidemiológicas e de impacto entre elas. A identificação dessas similaridades, no entendimento da autora, pode propiciar um aperfeiçoamento dos planos de preparação às futuras emergências de saúde pública.


			No segundo capítulo, “Conhecendo os Aspectos Genéticos do Sars-CoV-2 e suas Consequências à Saúde Humana”, de autoria de Izadora Rodrigues da Cunha, Ítalo Inácio Pereira, Edlaine Faria de Moura Villela e Fábio Morato de Oliveira, é realizada uma atualização sobre o conhecimento genético já disponível sobre os coronavírus e o Sars-CoV-2, agente etiológico da COVID-19. A genética tem tido um papel cada vez mais importante no esclarecimento da história natural dos agentes infecciosos, na implementação de ferramentas para apoiar pesquisas e desenvolvimento de testes diagnósticos, medicamentos e vacinas; e para a própria vigilância epidemiológica, que hoje se apoia bastante em processos de sequenciamento genético.


			Um tema que tem sido muito realçado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) e autoridades sanitárias de diversos países, a saúde mental, é abordado no Capítulo 3: “A Saúde Mental em Tempos de Pandemia”. Nesse capítulo, os autores Tamara Rodrigues Lima Zanuzzi, Caroline Volpato Weyrich, Edlaine Faria de Moura Villela e Fábio Morato de Oliveira tratam dessa questão que tem obtido cada vez mais relevância pelos múltiplos fatores que contribuem conjuntamente nesse período: o estresse produzido por uma doença emergente que, até recentemente, era completamente desconhecida; o longo período de isolamento social a que muitas pessoas estão submetidas; a interrupção ou redução dos atendimentos em grande parte dos serviços de saúde nos momentos de pico da transmissão; e o maior consumo de álcool e outras drogas.


			O Capítulo 4, “Tecnologias da Informação em Saúde no combate às pandemias: a situação do Brasil” de autoria de Akeni Lobo, analisa o uso dessas ferramentas na resposta à emergência de saúde pública de importância internacional que é a COVID-19, com ênfase no contexto brasileiro. A atual pandemia encontra um ambiente de grande acesso às diversas redes sociais e outras tecnologias de compartilhamento de informações e de opiniões. Se por um lado, essa situação tem permitido um uso inusitado e positivo de plataformas digitais para ampliar a sensibilidade da vigilância epidemiológica e monitoramento de contatos, para a realização de consultas à distância e outras aplicações relevantes para a saúde, também tem facilitado a disseminação de informações inverídicas, rumores e teorias da conspiração. Nesse ambiente de sobrecarga de dados e notícias e de sua rápida disseminação, a agora denominada infodemia, um dos desafios das autoridades sanitárias é criar fontes idôneas e confiáveis que garantam às pessoas o direito à informação e a identificação rápida de opiniões e rumores sem qualquer base científica.


			No quinto capítulo, Augusta Rodrigues de Oliveira Zana aborda “A pandemia de Covid-19 a partir de uma perspectiva de gênero”, realçando que, como qualquer fenômeno social, uma epidemia da dimensão da COVID-19 pode ter impactos distintos sobre os gêneros, reforçando características como a divisão sexual do trabalho, a sobrecarga imposta às mulheres e a ampliação da sua vulnerabilidade à violência doméstica. O capítulo percorre esses temas, trazendo ao debate essa interessante reflexão sobre essas dimensões sócio-política-culturais que geralmente ficam ocultas, ou muito subestimadas, frente aos aspectos biológicos, médicos e epidemiológicos que preponderam nas análises sobre as epidemias. 


			Gilberto Campos Guimarães Filho, Maria Emilia Figueiredo Teixeira, Edlaine Faria de Moura Villela e Giancarlo Luchetti abordam, no Capítulo 6 a “Influência da Espiritualidade na pandemia de COVID-19”, um tema pouco explorado até agora nas publicações sobre a pandemia. A partir do conceito ampliado de saúde que se encontra na própria Constituição da OMS, os autores pretendem estabelecer os benefícios emocionais e de bem estar que poderiam ser produzidos às pessoas pela adesão e prática aos preceitos da religiosidade e espiritualidade, ainda que ressaltem ser necessários mais estudos para uma melhor compreensão e avaliação desses impactos.


			O Capítulo 7 “Por Detrás das Máscaras: a COVID-19 na Cosmovisão do Candomblé -Reflexões sobre Cuidados, Métodos Preventivos e Saúde Coletiva” de autoria de Aisha-Angèle L. Diéne e Iyaromi F. Ahualli traz uma reflexão sobre como as comunidades de terreiro de candomblé estão se organizando para promover ações de prevenção entre seus praticantes. O diálogo com líderes das práticas tradicionais é considerado como uma das estratégias mais efetivas para que as informações e ações possam alcançar determinados grupos populacionais em maior situação de vulnerabilidade, respeitando as crenças e tradições, mas embasando-se no conhecimento científico disponível.


			No Capítulo 8, os autores Rodrigo Furquim Moreira, Edlaine Faria de Moura Villela e Gilberto Campos Guimarães Filho abordam o tema “A importância do Exercício Físico em tempos de COVID-19”. Essa reflexão ganha importância diante da realidade imposta pelos processos de quarentena social/distanciamento social/lockdown que tiveram de recorrer, com o objetivo primordial de desacelerar a transmissão da COVID-19, ao fechamento temporário, por períodos variados, de academias, parques e áreas destinadas à prática de atividades físicas. A busca de alternativas factíveis durante esses períodos pode contribuir para a melhoria das condições físicas e psicológicas das pessoas.


			No Capítulo 9, Manuela Pires Weissbock Eckstein e Solange Aparecida de Oliveira Collares apresentam um relato de experiência com o título “O Estágio Supervisionado em Educação Infantil no Curso de Pedagogia: possibilidades de trabalho remoto e/ou on-line no contexto do COVID-19”. Nesse relato, as autoras descrevem as medidas adotadas para a manutenção de atividades acadêmicas e avaliam essa experiência. A pandemia exigiu um processo de adaptação e inovação em muitas áreas para possibilitar a continuidade de atividades sob a forma de teletrabalho e do processo de aprendizado.


			No último capítulo, “Explosão de Sentimentos em Tempos de Coronavírus: Riscos à Saúde Mental”, os autores Ana Kalyne Marques Leandro, Ana Manuela Diógenes Teixeira, Cibele Malveira Linhares de Vasconcelos e Antônio Eusébio Teixeira Rocha revisitam o tema do impacto produzido pelas medidas de distanciamento (ou isolamento) social adotadas como medida para prevenir a rápida propagação da pandemia sobre a saúde mental. Os autores sugerem a construção de estratégias a serem adotadas pelos profissionais de saúde para a manutenção da saúde mental da população nessas circunstâncias potencialmente produtoras de estresse e diversos desafios para a manutenção do bem-estar das pessoas. 


			Em síntese, o livro trará mais conhecimento aos seus leitores e leitoras em áreas bastante diversas e, tenho certeza, contribuirá para estimular novos estudos e pesquisas nos temas tão relevantes aqui abordados.


 
 

			Jarbas Barbosa da Silva Jr.


			Médico Sanitarista e Epidemiologista


			Vice-Diretor da Organização Pan-Americana da Saúde 


			Opas, Washington D. C.


		






			1. A EMERGÊNCIA DO VÍRUS ROCIO E DO NOVO CORONAVÍRUS: O VELHO NOVO DE NOVO


			Edlaine Faria de Moura Villela


 
 

			Foi assim


			No dia em que todas as pessoas do planeta inteiro


			Resolveram que ninguém ia sair de casa


			Como que se fosse combinado em todo o planeta


			Naquele dia, ninguém saiu de casa, ninguém ninguém [...]


			E o aluno não saiu para estudar


			Pois sabia o professor também não tava lá


			E o professor não saiu pra lecionar


			Pois sabia que não tinha mais nada pra ensinar [...].


			Raul Seixas, 1977.


			Uma breve contextualização


			Não queremos aqui dar enfoque à cadeia epidemiológica. Não temos como objetivo comparar epidemias de diferentes magnitudes no país, até porque uma delas é uma pandemia, e suas formas de transmissão são diferentes. Mas uma coisa elas têm em comum: o desconhecido, o inédito, o novo. E o novo traz consigo incertezas, angústias, dor. Sim, falaremos do impacto de duas epidemias no Brasil: encefalite pelo vírus Rocio e a pandemia do novo Coronavírus. Afinal, como diz a canção, “o novo sempre vem”.


 
 

			Caros leitores, por favor, leiam o trecho abaixo com atenção:


 
 

			Principalmente no primeiro ano da eclosão da epidemia, os núcleos populacionais estabelecidos e sede de municípios passaram por conflitos sociopolíticos. A epidemia impactou as periferias urbanas e as áreas rurais dos municípios [...]. O saneamento, sem apresentar relação direta com a epidemia, foi problema destacado [...] logo no início do processo epidêmico, como se fosse o seu desencadeador.  A população mais abastada e representativa do poder econômico local, a qual tinha como atividade principal o turismo, não era “castigada” pela doença, mas tinha prejuízo econômico devido ao esvaziamento de cidades turísticas diante da epidemia. Em contrapartida, a doença era melhor compreendida e aceita entre os mais pobres, nos quais se concentravam os casos. Enquanto os políticos locais se coadunavam com a elite, as autoridades sanitárias e os cientistas, externos àquele meio, manifestavam suas preocupações diante das incertezas da evolução da doença. Nesse cenário de contradições os discursos eram antagônicos. Enquanto a epidemia se manifestava, os jornais denunciavam o desencontro das informações veiculadas versus os dados científicos fornecidos por pesquisadores e autoridades sanitárias. A mídia escrita adotou em suas reportagens um caráter de alerta, porém não de prevenção e colaboração. Relatou pronunciamento de líderes políticos negando a existência da epidemia, o que dificultava a aceitação do processo pela população e viabilizava a distorção de informações e, consequentemente, a construção de barreiras aos métodos de combate [...], os quais foram predominantemente verticais. [...] Para as elites, a doença não interessava, mas sim os prejuízos econômicos provocados. Nota-se, durante a evolução da epidemia, a ausência de ação educativa de natureza preventiva e duradoura para combater a doença, mas sim uma ação dirigida e não-participativa [...]. Na época da epidemia, não existiu uma política pública para reinserção social dos sequelados, nem apoio financeiro, psicológico e físico, o que retrata a falta de atenção para com a população vítima dessa epidemia. [...] Pouco investimento em educação preventiva, tanto direcionada para o público escolar como para a comunidade geral. O fracasso de ações educativas pontuais [...] mostra a urgência da implantação e implementação de um programa educativo de caráter abrangente que assegure a minimização de risco para doenças, a melhoria das condições de vida e o preparo da população para atender a eventuais novas demandas de cooperação.


 
 

			Pronto? Após essa leitura, vocês seriam capazes de dizer qual epidemia o trecho aborda? Encefalite pelo vírus Rocio ou COVID-19 pelo novo Coronavírus? Difícil, não? Pois, pasmem. Mesmo com tanta semelhança ao cenário atual que estamos vivendo diante da COVID-19, esse trecho refere-se à epidemia de encefalite pelo vírus Rocio que ocorreu entre 1975 e 1978. A referência de onde extraí o trecho é do livro “Epidemia, Mídia & História: a emergência do vírus Rocio”, fruto da minha dissertação de mestrado. Assim, chego onde eu queria chegar: é impossível tratarmos da pandemia atual sem olhar para trás. Este capítulo, então, faz um convite a visitarmos o passado para tentarmos compreender o presente.


			Primeiro passo: diga não ao reducionismo!


			Para início de conversa, precisamos aprender a direcionar o nosso olhar epidemiológico para o meio social no qual estamos inseridos. A epidemiologia deixou de ser apenas números faz tempo! A epidemiologia permite-nos formular políticas públicas, monitorá-las e avaliá-las com o passar do tempo, com enfoque na saúde da população (Teixeira, 1999).


			A Epidemiologia e a Antropologia aproximaram-se no século XIX, a partir da epidemiologia biológico-parasitológica, da histórico-geográfica e da antropologia médica. Essas três correntes de pensamento aprofundaram-se nos aspectos sociais, comportamentais e culturais envolvidos na questão saúde-doença. Um exemplo clássico da relação entre Epidemiologia e Antropologia é a influência da condição social na resistência do organismo a um patógeno, associada às características dos membros da população, como: sexo, idade, cultura, comportamento, hábito, renda, profissão, dentre outras. Fica evidente a vantagem de se conhecer a priori essas relações de forma a prever o avanço das doenças. Necessita-se conhecer mais sobre o adoecer coletivo numa perspectiva complexa nas dimensões antropobiológica e, por que não, também ambientais (Villela e Natal, 2014).


			Uma das dificuldades enfrentada pela Epidemiologia é a de construir a contextualização social de forma consistente nas investigações dos estados de saúde das populações, condição muitas vezes relegada. Ao se preocupar cada vez mais em apurar seus métodos de desenho, análise e deduções por meio de rigoroso controle de erros, sob o prisma de uma “ciência dura”, perde-se a visão da integralidade e restringe-se ao reducionismo nas suas interpretações.


			Essas observações trazidas aqui atendem muito bem o contexto da epidemiologia de doenças transmissíveis, categoria na qual temos atualmente a COVID-19. Para entender a complexidade e dimensão dessa pandemia, não podemos nos restringir a olhar para número de casos e óbitos. Se assim o fizermos, seremos incapazes de compreender de fato o real impacto da pandemia na saúde da população brasileira.


			Conhecendo a epidemia de encefalite pelo vírus Rocio


			No início de 1975, o litoral sul e o Vale do Ribeira, no Estado de São Paulo, uma região tranquila e pacata, com natureza exuberante, coberta em extensas áreas pela Mata Atlântica, deixou de viver na clandestinidade e virou manchete de muitos jornais. Uma epidemia desconhecida estava em curso. É natural que uma enfermidade nova chame atenção não só da imprensa, mas também dos pesquisadores da área médica e correlatas. Foi exatamente isso que ocorreu. O agente em foco era um arbovírus, batizado com o nome de Rocio (ROCV), e esse patógeno era veiculado por pernilongos, mosquitos pertencentes à família Culicidae. Diante da ocorrência da epidemia pelo vírus Rocio no Estado de São Paulo, o interesse pelo conhecimento dos arbovírus (vírus transmitidos por artrópodes, como os insetos), e das infecções por eles produzidas, aumentou consideravelmente. Eram os primeiros casos de doença humana autóctone motivada por arbovírus no Estado, desde a ocorrência de casos de febre amarela silvestre no ano de 1950. A febre amarela, em sua versão silvestre, continua a ocorrer no Brasil nos dias de hoje, inclusive com manifestação de surtos no interior do Estado de São Paulo (Villela & Natal, 2014).


			Retomando o enfoque sobre o ROCV, este patógeno, até então desconhecido, foi responsável por inúmeros casos de encefalite, caracterizando a emergência de uma epidemia. Esse processo se disseminou por sete municípios da Baixada Santista e 16 do Vale do Ribeira, totalizando 821 casos registrados de março de 1975 a julho de 1978 (Iversson, 1979). No primeiro ano da epidemia, a maioria dos casos procedeu de Itanhaém, Peruíbe e Mongaguá. No ano seguinte, as ocorrências irromperam nos municípios do Vale do Ribeira. As áreas de maior concentração de doentes eram geralmente os sítios periféricos e carentes de saneamento, como as zonas de trabalho rural em plantações. Também eram afetados os locais que estavam em áreas de expansão urbana e de abertura de estradas (Tiriba et al., 1976). 


			Que agente era esse com tal patogenicidade e virulência? Enquanto os novos casos ocorriam, essa era a pergunta que pairava na cabeça dos sanitaristas e cientistas da época. Essa questão foi resolvida somente mediante os estudos de isolamento, caracterização e descrição do patógeno, procedimento que demorou meses para ser atingido devido às restrições técnicas e científicas do Brasil, naquele tempo. Somente depois desses esforços é que o Instituto Adolfo Lutz conseguiu classificar o patógeno.


			As altas taxas de morbidade e mortalidade devido ao processo epidêmico geraram impacto socioeconômico. A maioria dos indivíduos infectados encontrava-se em idade produtiva, sendo trabalhadores rurais, pescadores e moradores das florestas. Diante das limitações hospitalares e inespecificidade do tratamento na época, as vítimas em estado grave poderiam até mesmo evoluir para o óbito; outros passavam geralmente por lenta convalescença e muitos adquiriam sequelas permanentes. Essa doença ganhou a mídia e repercutiu na economia da região, principalmente na porção voltada ao turismo, o qual teve forte queda. Em 1975, a súbita emergência de uma encefalite epidêmica foi vista como um desafio a ser compreendido pelos clínicos e como uma ameaça à saúde pela sociedade em geral. 


			A partir de 1977, iniciou-se uma queda de casos e, concomitantemente, outras doenças surgiram e ocuparam considerável espaço no campo da saúde pública, não havendo grandes motivações para o aperfeiçoamento do tratamento e diagnóstico da encefalite, doença que tendeu ao esquecimento (Iversson, 1979). Entretanto, a encefalite pelo Rocio foi inserida no sistema de vigilância epidemiológica como de notificação compulsória e continua assim até os dias atuais. O ROCV pode retornar e produzir outra epidemia a qualquer momento, gerando um problema de saúde pública, visto que ainda é desconhecido como este flavivírus emergiu na região sul do Estado de São Paulo e como permanece silencioso até hoje. 


			Passados tantos anos após a epidemia do Rocio, a carência geral permanece no Vale do Ribeira como um desafio a ser vencido. Em uma visita na região em abril de 2008 feita por mim, durante o meu mestrado, foi observado que o Vale do Ribeira, tanto no Paraná como em São Paulo, possui até os dias atuais cenários que refletem a desigualdade socioeconômica. Esse quadro se estampa nas paisagens que se sucedem a qualquer viajante que por lá se aventurar, persistindo um quadro epidemiológico favorável a algum arbovírus candidato à emergência. 


			Conhecendo a epidemia de COVID-19 no Brasil


			Em 31 de dezembro de 2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) recebeu a notificação de um surto desconhecido de pneumonia viral na província de Hubei, na China. Mais tarde, verificou-se que este surto foi causado pela Síndrome Respiratória Aguda Grave Coronavírus 2, conhecido como Sars-CoV-2 (Gorbalenya et al., 2020; Zhu et al., 2020).


			A doença, agora chamada de Doença do Coronavírus 2019 (COVID-19), foi disseminada para 188 nações, causando aproximadamente 16.558.289 infecções, e pelo menos 656.093 mortes até a presente data (29 de julho de 2020). Os países da União Europeia foram considerados o epicentro da pandemia, até que a América do Sul assumiu tal papel no mês de junho, sendo o Brasil o país mais afetado (Who, 2020a). Em 26 de fevereiro, o primeiro caso no Brasil foi confirmado. A pandemia foi declarada em 16 de março (Who, 2020b).


			A maioria dos casos compreende indivíduos adultos (Li et al., 2020; Guan et al., 2020). A infecção pela COVID-19 traz consigo principalmente sintomas benignos, embora em alguns casos, os indivíduos infectados possam manifestar sintomas mais graves, e exigir hospitalização com suporte respiratório (Guan et al., 2020).


			A transmissão da COVID-19 entre humanos ocorre por meio de gotículas respiratórias, objetos contaminados e contato físico direto com pessoas infectadas (Chan et al., 2020; Ghinai et al., 2020). Uma vez infectadas, pessoas assintomáticas e sintomáticas podem transmitir a doença (Bai et al., 2020). Na ausência de tratamentos eficazes ou vacinas, a OMS recomendou aos países que implementassem intervenções para conter a rápida disseminação da COVID-19, minimizando o contato entre pessoas infectadas e não infectadas (Prem et al., 2020). 


			As medidas sugeridas incluem permanecer em casa, distanciamento físico, fechamento de escolas e locais públicos e métodos rigorosos de higiene das mãos (ECDC, 2020). No mês de junho de 2020, os governos dos estados brasileiros implementaram medidas cada vez mais rigorosas de distanciamento físico, para tentar impedir a rápida disseminação da COVID-19. Pela primeira vez a população tem enfrentado restrições de viagem, proibição de aglomerações em espaços fechados, fechamento de escolas e universidades e proibição de reuniões sociais de qualquer modalidade (Brasil, 2020).


			Tendo em vista que tais medidas restritivas nunca foram implementadas numa escala social tão abrangente, ainda não se tem clareza de como tem sido a adesão a essa nova realidade. Ademais, não se sabe quais fatores determinam a adesão social à essas medidas, e tão pouco qual a durabilidade da adesão, e a eficácia da intervenção combinada na redução da transmissão da COVID-19 (Gershon, 2018).


			É importante salientar que a maioria dos países em desenvolvimento desvalorizou o uso de máscaras inicialmente e se concentrou nas estratégias de bloqueio, na tentativa de “achatar a curva”. No entanto, os bloqueios estão associados a grandes perdas socioeconômicas, que podem exacerbar ainda mais as condições precárias em ambientes com recursos limitados e, portanto, é implausível a conformidade com essas estratégias (principalmente entre as populações que dependem do trabalho diário para obter renda). Além disso, em ambientes altamente congestionados, como favelas, é improvável que bloqueios e/ou medidas de distanciamento físico sejam possíveis (Fodjo et al., 2020).


			Cenários de crise de saúde pública: buscando pontos convergentes


			Acredito que o leitor já seja capaz de identificar pontos de convergência nos dois cenários epidêmicos apresentados anteriormente de forma breve. Ambas as epidemias causaram impactos à saúde da população, mesmo que em diferentes proporções. Impacto esse acompanhado do inusitado por se tratar de vírus emergentes e necessitarem da identificação do agente etiológico para que medidas de prevenção e controle sejam adotadas.


			Se fizermos um contraponto com o trecho apresentado no início desse capítulo, conseguiremos enxergar perfeitamente os dois cenários de crise aqui discutidos. Para darmos continuidade aos nossos desdobramentos a respeito do tema, gostaria de convidar o leitor a refletir sobre dois pontos convergentes a partir de agora: os impactos causados pelas epidemias e a “corrida maluca” pela descoberta das vacinas.


			Impactos causados pela emergência do Rocio e SARS-CoV-2


			Informações sobre a encefalite pelo ROCV e a COVID-19 são bombardeadas pela mídia impressa, televisão e rádio, especulando sobre mais essa crise da Saúde, cada qual na sua época. A COVID-19 ainda conta com as mídias sociais, as quais intensificaram e aceleram a divulgação de notícias (Kim e cols., 2020), incluindo “fake news”. Durante a epidemia de encefalite, eram muitas as incertezas e, logicamente, a insegurança transparecia nos depoimentos e relatos das autoridades, dos médicos, dos técnicos e dos cientistas que estavam na linha de frente, na luta contra a doença. Enquanto isso, a epidemia se alastrava. E durante a COVID-19? Também!


			Ambas as epidemias impactaram a saúde das pessoas e a economia, no entanto, ao analisar todo período da epidemia de encefalite pelo ROCV, observa-se que a população teve medo de circular, fato que pode ser notado diante da evasão do turismo na região afetada. Evasão essa que levou à uma crise econômica na região, principalmente em torno do “epicentro” da área afetada, ficando evidente o impacto que o evento estava causando nos negócios do turismo (Villela e Natal, 2014). No caso da COVID-19, a população tem demonstrado baixa preocupação com a própria saúde e tem circulado mesmo com a redução das atividades sociais em vários municípios brasileiros, o que tem dificultado a contenção da epidemia no país (Villela e cols., 2020).


			Percebe-se assim uma polarização de tensões: se de um lado a dita “Saúde” desempenha seu papel de divulgar os riscos relativos à nova doença, de outro, a fração da sociedade local que detinha o poder atuava na contramão ao tentar desmerecer as informações oficiais, naturalmente porque não queriam arcar com prejuízos econômicos. Como agravante no caso da COVID-19, até agora não há uma postura única adotada pelas autoridades políticas do nosso vasto território brasileiro, abrindo espaço para defensores da vida e para defensores da economia, corroborando o passado vivido na década de 70, como podemos observar a crítica aos comerciantes feita pelo diretor-médico do hospital improvisado, Dr. Arari da Cruz Tiriba, “por se preocuparem em protestar contra o esvaziamento do comércio quando estava em jogo centenas de vidas humanas”.


			A famigerada descoberta das vacinas


			A busca pelo “vilão” da encefalite, seu vírus, foi intensa. Nesse contexto de complexidade e de pouco conhecimento sobre a base científica da doença, o secretário da Saúde, Walter Leser declarou ser impossível a solução total da doença por se tratar de uma arbovirose que envolvia reservatórios e vetores silvestres. Entretanto, a descoberta de uma vacina se traduziria em uma tecnologia que seguramente daria proteção aos expostos à infecção, ampliando as alternativas de deter o mal. Diante das incertezas quanto à evolução da doença, tendo descoberto o agente, passou-se a priorizar a pesquisa de uma vacina específica, a qual passou a ser produzida em agosto de 1976, após a ocorrência do maior pico da epidemia (Villela e Natal, 2014). Qualquer epidemiologista que lidava com o tema na época, esperaria um quadro mais dramático para o primeiro semestre de 1977. Detectou-se assim, um teor de preocupação, na promessa da existência de vacinas disponíveis para aquele momento, quando se esperava um novo pico da doença em 1977, talvez mais desastroso que os anteriores.


			Diante desse contexto, mesmo antes da confirmação científica da eficácia e da segurança da vacina, admitiu-se a sua aplicação na população. A decisão por essa campanha precipitada no início de 1977 pode ser entendida como uma medida de emergência, tomada em um momento em que a epidemia poderia se disseminar com intensidade forte, como ocorrera nos dois anos anteriores. Possivelmente o raciocínio que pairava na cabeça dos tomadores de decisão teria sido: temos uma arma na mão, não a conhecemos direito, porém é melhor utilizá-la do que deixar pessoas morrerem ou serem sequeladas.


			Os pesquisadores que se envolveram com a encefalite consideraram necessário persistir na busca por uma vacina mais potente, de forma que a maioria dos vacinados adquirissem anticorpos de longa duração (Lopes et al., 1980), porém, hoje se sabe que esse desafio nunca foi alcançado, pois a encefalite perdeu sua importância tendo sido naturalmente abortada em 1978. A obtenção de uma vacina contra a encefalite pelo vírus Rocio teria representado um desafio valioso no momento em que o Rocio se espalhava. Passado esse período, as atenções se voltaram para outras prioridades e a vacina produzida na fase de maior preocupação nunca foi usada extensivamente na população.


			Com relação à COVID-19, até o momento atual (29 de julho de 2020), não há uma vacina contra a doença, no entanto o governo federal do Brasil anunciou uma parceria com a Universidade de Oxford, na Inglaterra, a embaixada britânica e o laboratório AstraZeneca para receber a tecnologia de uma vacina contra o Sars-CoV-2, caso ela se mostre efetiva (Santos, 2020). Como ainda não há tratamento e proteção específica para a COVID-19, o mais recomendado para o momento é manter o distanciamento físico sempre que possível, concomitantemente com a higienização regular das mãos e uso de máscaras faciais.


			Conclusão


			Após refletirmos sobre duas epidemias com diferentes cadeias de transmissão e diferentes proporções de acometimento, conseguimos identificar pontos comuns que podem servir para reflexão inclusive para próximas epidemias e, talvez, uma próxima pandemia ou novas ondas da COVID-19. Cabe questionar então qual o tipo de informação que o cidadão tem tido acesso durante os processos epidêmicos: informação política, epidemiológica ou educativa? 


			É nesse contexto que estudos histórico-documentais e de representações sociais na mídia têm contribuído na área da saúde. A análise do conteúdo informacional de epidemias passadas é de extrema importância não só para que conteúdos educativos ineficazes não voltem a circular durante desafios futuros, mas também para que se aprenda a selecionar a informação que agregará valor para a melhoria da qualidade de vida e da competência informacional dos leitores dos jornais diários, fonte documental ainda valorizada pelas famílias brasileiras na Era da Informação.


			Será que temos trazido lições aprendidas de cada emergência em saúde pública vivenciada em nosso país? Pensamos a curto, médio e longo prazo? Vale a pena analisar como autoridades políticas e sanitárias têm lidado com a atual pandemia de COVID-19, observando se medidas de prevenção e controle têm sido recomendadas com base em evidências científicas obtidas em pesquisas que estão sendo realizadas sobre a temática. 


			Pesquisas básicas na área de saúde pública precisam ser valorizadas para que a epidemiologia possa ser aplicada concomitantemente com um olhar social. Uma importante lição é também compreender que uma pandemia exige trabalho coletivo para se obter sucesso em todos os países, e não apenas em nosso território, em nosso bairro, em nossa casa. É preciso ver além daquilo que conseguimos enxergar com os olhos.
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